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Solicitação para Contratação

 Código:

 FOR-DILOG-001-01

(v.00)

 

Objeto da Compra/Contração

(  ) Material de Consumo  (  ) Material Permanente ( X ) Serviço

 

Solicitante

Unidade solicitante: DILOG

Responsável pela solicitação: Eliélcio Canedo da Silva

Telefone(s): 3302-0389 E-mail: elielcio.silva@tjac.jus.br

 

1. Objeto

Objeto(*)

Formação de registro de preços visando à contratação de
empresa  para prestação dos serviços de agenciamento de viagens e hospedagens,
compreendendo reserva, emissão, remarcação, cancelamento, endosso, entrega de
bilhetes ou ordens de passagens, ao TJAC, em âmbito nacional e, eventualmente,
internacional, bem como autorização para envio de excesso de bagagem e emissão
de seguro de assistência em viagem internacional.

Justificativa(*)
A presente solicitação para contratação de empresa, por meio do

sistema de registro de preços, para prestação dos serviços de agenciamento de
viagens e hospedagens, compreendendo reserva, emissão, remarcação,
cancelamento, endosso, entrega de bilhetes ou ordens de passagens, ao TJAC, em
âmbito nacional e, eventualmente, internacional, bem como autorização para envio
de excesso de bagagem e emissão de seguro de assistência em viagem
internacional, se justifica pela necessidade de vigência contratual para atendimentos
de demandas eventuais de deslocamento aéreo e terrestre, bem como hospedagem
de membros, juízes, servidores, jurados  e colaboradores do TJAC.

Tendo em vista a proximidade do fim da  vigência da  Ata de
Registro de Preços nº 25/2021  (19/04/2022),  faz-se necessária nova contratação
com fito de evitar uma interrupção no atendimento às demandas, vez que, conforme
entendimento do TCU, os contratos de fornecimento de passagens aéreas não são
considerados contínuos.

Remuneração do Agente de Viagem - RAV:  O Tribunal de
Contas da União entendeu que as agências de turismo devem ser remuneradas pelos
serviços prestados, conforme acórdão abaixo:  “11. Com base nas análises
procedidas pela unidade técnica em instrução à peça 4, restou configurado não ser
possível afirmar que as contratações públicas com base nas diretrizes desse
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1. Objeto

normativo, mormente o disposto no seu art. 2º, § 1º, ferem os princípios da
economicidade e da vantajosidade.   13. De fato, em análise simplificada do caso
concreto, parece haver benefício que seria proporcionado pela contratação fora dos
parâmetros impostos pela IN nº 7/2012. No entanto, lembrando que a taxa DU é de
10% sobre o valor do bilhete ou R$ 40,00 (quarenta reais), o que for maior, não fica
claro o prejuízo declarado, a menos que todas as passagens a serem compradas pelo
MEC sejam superiores a R$ 400,00 (quatrocentos reais), quando o desconto de 10%
se aplicaria ao contrato integralmente.  14. Após todas as análises e informações
juntadas aos autos, posso concluir que, em vista do fato de o serviço de
agenciamento não depender do valor da tarifa, é mais razoável que seja remunerado
por taxa fixa do que por um percentual. Sobretudo, porque qualquer modelo
remuneratório que estabeleça percentual do valor da tarifa, seja ele por maior
desconto (modelo antigo que não existe mais) ou por maior acréscimo (caso fosse
adotada a taxa DU), configurar-se-ia estímulo para que as CONTRATADAS  não
escolhessem as passagens mais baratas. 15. Sendo assim, nesse momento concordo
que a escolha da SLTI pelo modelo de taxa fixa de agenciamento para novo marco
regulatório na aquisição de passagens pela Administração Pública, foi acertada.
(ACÓRDÃO TCU Nº 1973/2013 – Plenário)”

Ainda no ponto, considerando que os bens a serem adquiridos
enquadram-se como bens comuns, a Administração deve utilizar o pregão,  na
forma eletrônico, como modalidade preferencial, conforme preceitua a Lei nº
10.520/2002, o Decreto 3.555/2000 e Decreto 5.452/2005.

Nesse esteio, saliento que optou-se pelo registro de preço em
virtude das demandas constantes dos bens. Ressalta-se, ainda, que pela natureza do
objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração, conforme decretos federais nºs 7.892/2013 e 9.488/2018.

Nesse sentido, foram agrupados itens com a mesma natureza, a
fim de facilitar a fiscalização do contrato.

Por fim, citamos mais um acórdão TCU:  “7. Outro argumento
utilizado foi evitar a ampliação do número de fornecedores, com vistas a preservar
o máximo possível a rotina das unidades, que são afetadas por eventuais
descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes fornecedores (p.26,
peça 20). Nessa linha, acrescento que, de fato, lidar com um único fornecedor
diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação:
fornecimento, vida útil do móvel e garantias dos produtos. O aumento da eficiência
administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus
contratos de fornecimento. Essa eficiência administrativa também é de estatura
constitucional e deve ser buscada pela administração pública.  8. Cabe observar,
ainda, que segundo jurisprudência do TCU, "inexiste ilegalidade na realização de
pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes
sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si"
(acórdão 5.260/2011-1ª Câmara). Aplica-se tal assertiva ao procedimento ora
inquinado. (Acórdão TCU nº 861/2013 – Plenário).”

 

2. DETALHAMENTO DO OBJETO

Item Descrição Unidade Qtde anual
estimada de
bilhetes  (A)

Quant.
Adesão

Vlr
médio
(B)

 RAV (C) Total
estimado da
Contratação

 (B+C) x A
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1 Passagem Aérea Unid. 264 528 R$
3.000,00

    R$ 

R$
792.000,00

2 Passagem Terrestre Unid. 20 40 R$
240,00 R$ 4.800,00

3 Seguro de Assistência em
Viagem Internacional Unid. 20 40 R$

438,00 R$ 8.760,00

4 Hospedagem Diária 216 432 R$
300,00

R$
64.800,00

VALOR TOTAL R$
870.360,00

 

Documento assinado eletronicamente por Eliélcio Canedo da Silva, Técnico(a) Judiciário(a), em
09/12/2021, às 10:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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